
DECRETO Nº 7.026

DE 22 DE JANEIRO DE 2015
REGULAMENTA A LEI COMPLEMENTAR Nº 868, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER ISENÇÃO DOS TRIBUTOS QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1º Os interessados na concessão da isenção total, com fundamento na Lei Complementar nº 868, de 19 de dezembro de 2014, do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU; da Taxa de Remoção de Lixo Domiciliar; da Taxa de Licença para Localização e Funcionamento de Estabelecimentos Comerciais, Industriais, Profissionais e Similares; e do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, relativos aos exercícios de 2015 e 2016, devem protocolizar requerimento na unidade de Santos do Poupatempo, localizado na Rua João Pessoa, nº 246, Centro.
Art. 2º O requerimento de que trata o artigo anterior deverá ser sempre endereçado ao Secretário Municipal de Finanças e indicar o número do lançamento ou da Inscrição Municipal pertinente.

Art. 3º Na hipótese de o pedido versar sobre isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU ou da Taxa de Remoção de Lixo Domiciliar, o requerimento deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I – cópia dos documentos pessoais (RG e CPF) do interessado;
II – cópia do título de propriedade do imóvel (certidão de registro imobiliário) emitido há, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias;
III – cópia do último boleto ou carnê referente ao Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU ou à Taxa de Remoção de Lixo Domiciliar a serem remitidos.

Art. 4º Na hipótese de o pedido versar sobre isenção de da Taxa de Licença para Localização e Funcionamento de Estabelecimentos Comerciais, Industriais, Profissionais e Similares ou do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, o requerimento deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I – cópia dos documentos pessoais (RG e CPF) do interessado, na hipótese de pessoa física;
II – cópia do ato constitutivo atualizado, na hipótese de pessoa jurídica;
III – cópia do espelho do carnê referente à Taxa de Licença e Funcionamento, relativo ao exercício fiscal de 2014;
IV – cópia do espelho do carnê referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN, relativo ao exercício fiscal de 2014.

Art. 5º Caso o interessado seja representado por procurador, o requerimento deverá ser instruído também com o instrumento do mandato e cópia dos documentos pessoais (RG e CPF) do procurador.

Art. 6º Compete ao Secretário Municipal de Finanças decidir o requerimento formulado com base na Lei Complementar nº 868, de 19 de dezembro de 2014.
§ 1º Recebido o requerimento, o Secretário Municipal de Finanças encaminhará os autos ao Departamento de Administração Tributária, para manifestação prévia, bem como a outros órgãos cuja manifestação entenda pertinente, para subsidiar sua apreciação.
§ 2º A decisão proferida pelo Secretário Municipal de Finanças será fundamentada e publicada no Diário Oficial do Município.

Art. 7º Da decisão do Secretário Municipal de Finanças caberá recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação no Diário Oficial do Município.
Parágrafo único. O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal e conterá as razões de fato e de direito do inconformismo do requerente e os documentos comprobatórios necessários.

Art. 8º Concedida a isenção, o processo será encaminhado à Procuradoria Geral do Município, para requerer a extinção imediata dos feitos pertinentes, se houver, perante os Juízos em que eventualmente se processam, sem qualquer ônus da Fazenda Pública, nos termos do artigo 4º da Lei Complementar nº 868, de 19 de dezembro de 2014. 

Art. 9º A Secretaria Municipal de Finanças procederá ao cancelamento de ofício dos lançamentos tributários relativos a fatos geradores havidos no exercício de 2015, que porventura tenham sido efetuados antes da concessão da isenção de que trata a Lei Complementar nº 868, de 19 de dezembro de 2014.

Art. 10. Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 22 de janeiro de 2015.                      

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 22 de janeiro de 2015. 

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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